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COMISSÃO DE DEFESA NACIONAL 

 

 

ACTA NÚMERO 11/XI/1.ª SL 

 

Aos nove dias do mês de Fevereiro de dois mil e dez, pelas catorze horas e 

trinta minutos, reuniu a Comissão de Defesa Nacional (CDN), na sala cinco do 

Palácio de São Bento, com a seguinte ordem do dia: 

1.ª Parte: 14H30, Sala cinco do Palácio de São Bento:  
Apreciação e votação dos pareceres sobre as propostas de lei n.os 
8/XI – Aprova as Grandes Opções do Plano e 9/XI – Aprova o 
Orçamento do Estado para 2010 
 

 2.ª Parte: 15H30, Sala do Senado do Palácio de São Bento: 
Visita do Curso de Promoção a Oficial General do Instituto de Estudos 
Superiores Militares à Assembleia da República. 
 

 
Estavam presentes os Senhores Deputados constantes da respectiva folha de 

presenças, em anexo. 

Após a abertura da reunião, o Senhor Presidente da Comissão, Deputado José 

Luís Arnaut (PSD), deu a palavra ao Senhor Deputado Marques Júnior (PS) para 

apresentar o parecer sobre a Proposta de Lei n.o 8/XI – Aprova as Grandes 

Opções do Plano (GOP). 

O Senhor Deputado recordou tratar-se de um parecer sectorial para envio à 

Comissão de Orçamento e Finanças, à qual cabe a preparação do relatório 

sobre a proposta de lei, com os contributos das várias Comissões. Fez uma 

síntese do parecer, que recordou incidir apenas sobre a 4.ª Opção, na parte 

em que contém alguma referência aos assuntos do mar, e a 6.ª opção, na 

parte relativa à defesa nacional. Frisou ainda que apesar de as GOP serem 

praticamente omissas no que se refere aos assuntos do mar, verificou que a 

proposta de Orçamento do Estado dá suporte a algumas iniciativas nesta área. 

De seguida, usou da palavra o Senhor Deputado Correia de Jesus (PSD), que 

saudou o Senhor Deputado Marques Júnior pelo parecer apresentado, com o 
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qual manifestou a concordância do seu grupo parlamentar. Referiu que o 

parecer em causa é exclusivamente descritivo da proposta do Governo, como, 

aliás, é hábito, e considerou que a Comissão estaria em condições de aprovar 

um parecer em que tomasse posição sobre algumas das opções do Governo, o 

que dignificaria o trabalho da Comissão, neste como noutros casos. 

Finalmente, solicitou alguns esclarecimentos sobre matéria constante das 

conclusões nos pontos 9 (o que é o contrato especial aí referido) e 10 (sobre a 

expressão «reestruturação» da Manutenção Militar (MM) e das Oficinas Gerais 

de Fardamento e Equipamento (OGFE), dado que o Senhor Ministro da Defesa 

disse, na Comissão, que estes estabelecimentos seriam extintos). 

O Senhor Deputado José Lello (PS) cumprimentou o Senhor Deputado Marques 

Júnior pelo parecer. Quanto às observações do Senhor Deputado Correia de 

Jesus, considerou que nestes pareceres o objectivo é chamar a atenção para 

os aspectos mais importantes e conceber um texto que seja o mais consensual 

possível, pelo que devem seguir o modelo do parecer em apreciação.  

O Senhor Deputado João Rebelo (CDS-PP) cumprimentou o autor do parecer e 

fez algumas considerações sobre as GOP, cuja utilidade questionou. Mostrou 

concordância com o Senhor Deputado Correia de Jesus, no sentido de se 

analisar a actuação do Governo do PS nos últimos anos, que em muitos casos 

considerou pôr em causa o que consta das GOP, nomeadamente em matéria 

de apoio aos antigos combatentes. Concordou também com a questão 

levantada pelo Senhor Deputado Correia de Jesus quanto ao ponto 10 e fez 

uma sugestão de alteração de redacção na página 8 do parecer, relativa à 

revisão da Lei de Programação Militar, que já deveria ter sido feita. 

O Senhor Deputado Marques Júnior (PS) começou por agradecer os 

cumprimentos. Em resposta à questão suscitada pelo Senhor Deputado Correia 

de Jesus, considerou que o novo Regimento da Assembleia da República, ao 

definir que os pareceres das comissões contêm uma parte sobre a opinião do 

autor do parecer, condiciona o tipo de parecer que deve ser aprovado. 

De seguida, esclareceu que o contrato especial referido no ponto 9 das 

conclusões vem previsto na Lei do Serviço Militar e é aquele que pode ir até 

aos 20 anos de duração, em função de determinadas especialidades. Quanto à 

MM e às OGFE, esclareceu que não vão desaparecer, vão é passar a funcionar 

com outra forma e recordou que o Senhor Ministro falou no processo de 

reestruturação do Alfeite como um exemplo a seguir. Sublinhou ainda a 

importância de rever a questão dos incentivos ao voluntariado, pois muitos 

foram extintos com a entrada em vigor do novo regime dos trabalhadores do 

Estado e isso poderá levar a que não haja voluntários suficientes para as 
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necessidades; a este propósito, recordou a possibilidade legal de recurso ao 

recrutamento obrigatório, o que não é de todo desejável. Finalmente, 

concordou com a sugestão de redacção do Senhor Deputado João Rebelo. 

Submetidos à votação, os considerandos e conclusões do parecer relativo à 

proposta de lei n.º 8/XI - Aprova as Grandes Opções do Plano foram aprovados 

por unanimidade. 

 

De seguida, o Senhor Presidente deu a palavra ao Senhor Deputado Luís 
Montenegro (PSD) para apresentação do parecer sobre a proposta de lei n.º 
9/XI – Aprova o Orçamento do Estado para 2010. 
 

O Senhor Deputado Luís Montenegro (PSD) apresentou o parecer, que disse ser 

eminentemente descritivo, como é hábito nesta e noutras Comissões. Referiu 

depois haver duas contingências que obstaculizaram a uma maior densidade 

do relatório: o facto de ser elaborado antes da audição do Senhor Ministro da 

Defesa e o de não existir ainda a nota explicativa dos mapas e quadros. 

Realçou a previsão da taxa de cativação de 40% e disse reservar a sua opinião 

pessoal para o debate em Plenário. 

O Senhor Deputado João Rebelo (CDS-PP) cumprimentou o Senhor Deputado 

Luís Montenegro pelo parecer apresentado, que considerou factual. Disse 

também ter muitos comentários a fazer à proposta do Governo, que reservava 

para a audição com o Senhor Ministro. 

O Senhor Deputado Marques Júnior (PS) cumprimentou o Senhor Deputado Luís 

Montenegro pelo parecer que elaborou e fez uma sugestão de alteração de 

redacção, a qual foi de imediato aceite pelo autor do parecer. 

Submetidos à votação, os considerandos e conclusões do parecer relativo à 

proposta de lei n.º 9/XI - Aprova o Orçamento do Estado para 2010 foram 

aprovados por unanimidade. 

Tendo baixado à Comissão o projecto de lei n.º 143/XI - Regula o processo de 

decisão e acompanhamento do envolvimento de contingentes das Forças 

Armadas ou de Forças de Segurança Portuguesas em operações militares fora 

do território nacional (Primeira alteração à Lei n.º 31-A/2009, de 7 de Julho), 

foi o mesmo distribuído ao PSD, que posteriormente indicará o nome do 

Deputado nomeado para elaborar o respectivo parecer. 

A reunião foi então interrompida por alguns minutos, sendo reiniciada na Sala 

do Senado, para o segundo ponto da ordem do dia. 
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No âmbito da visita do Curso de Promoção a Oficial General do Instituto de 

Estudos Superiores Militares à Assembleia da República, o Senhor Presidente 

fez uma intervenção inicial detalhada sobre o papel do Parlamento em 

matéria de defesa nacional, que se anexa à presente acta, tendo sido 

colocadas questões por alguns auditores. Em resposta, usaram da palavra os 

Senhores Deputados José Lello (PS), Marques Júnior (PS), Correia de Jesus 

(PSD) e Pacheco Pereira (PSD), tendo havido lugar a um debate entre os 

auditores e estes Senhores Deputados. 

 

A reunião foi encerrada às dezassete horas e dez minutos, dela se tendo 

lavrado a presente acta, a qual, depois de lida e aprovada, será devidamente 

assinada. 

 

O Presidente, 

 

(José Luís Arnaut) 
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Folha de Presenças 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 

 

 António Filipe 

 Correia de Jesus 

 Eduardo Cabrita 

 Fernando Rosas 

 João Rebelo 

 Joaquim Ponte 

 Jorge Costa 

 José Lello 

 José Luís Arnaut 

 José Miguel Medeiros 

 Luís Montenegro 

 Mário Mourão 

 Marques Júnior 

 Miguel Coelho 

 Miranda Calha 

 Pacheco Pereira 

 Raúl de Almeida 

 Carlos Alberto Gonçalves 

 Defensor Moura 

 Rosa Maria Albernaz 

 

 

 

Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 

 

 Agostinho Branquinho 

 

 

 

Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 

 

 João Soares 

 Luís Campos Ferreira 

 Maria de Lurdes Ruivo 

 

 

 

 


